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Termo de Referência - NOVACAP/PRES/DA/DEINF

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por amobjeto Registro de Preços para aquisição  de materiais de telefonia e suporte de
informática, para continuidade nos serviços realizados na Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP, conforme especificações e
quantidades constantes neste instrumento.  

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO E VALORES ESTIMADOS

2.1. Os itens a serem adquirido deve estar de acordo com as seguintes especificações e quantitativos:

LICITAÇÃO EXCLUSIVA

LOTE 01

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 ESTANHO FINO P/ SOLDA ELETRONICA - mínimo 0.8MM  KG 1 R$ 120,00 R$ 120,00

2 PASTA TÉRMICA PRATA-  UN 20 R$ 22,66 R$ 453,20

3 LIMPA CONTATOS - Spray - Mínimo 300 ml UN 30 R$ 7,89 R$ 236,70

4 BATERIA DE 9 VOLTS ALCALINA UN 40 R$ 6,99 R$ 279,60

5 PILHAS ALCALINAS AAA -  pacote com 16 unidades  Pct 20 R$ 66,58 R$ 1.331,60

6 BATERIA CR2032 UN 20 R$ 1,61 R$ 32,20

7 ALCOOL ISOPROPÍLICO - mínimo 1 litro LITRO 20 R$ 33,60 R$ 672,00

8 MICROFONE DE ELETRETO - 2 Fios UN 200 R$ 2,00 R$ 400,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01 R$ 3.525,30

LICITAÇÃO EXCLUSIVA

LOTE 02

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 CABO ESPIRAL COM 4 VIAS, COR PRETA - Conector de saída RJ9
e Conector de entrada RJ9 UN 100 R$ 19,62 R$ 1.962,00

2 CABO ESPIRAL COM 4 VIAS, COR BRANCA - Conector de saída RJ9 e
Conector de entrada RJ9 UN 100 R$ 22,02 R$ 2.202,00

3 CABO DE AÚDIO (alarme) DE 4 VIAS, NA COR BRANCA - Tipo cabo:
Rígido,  Capa: PVC e Espessura mínima: 0,40 mm - Caixa 100 metros CAIXA 4 R$ 48,57 R$ 194,28

4 CABOS UTP 4 PARES CAT.6 305M (EM CADA CAIXA) CAIXA 40 R$ 725,97 R$ 29.038,80

5 CONECTOR RJ 9 COM 4 VIAS UN 100 R$ 0,79 R$ 79,00

6 CONECTOR RJ 11 COM 4 VIAS UN 50 R$ 1,26 R$ 63,00

7 CONECTOR  RJ 45 FEMEA  - Corpo em termoplástico de alto impacto
não propagante à chama (UL 94 V-0);  Vias de contato produzidas em

UN 300 R$ 6,97 R$ 2.091,00



bronze fosforoso com camadas de 2,54 micrômetrode níquel e 1,27
micrômetrode ouro.

8
CONECTOR RJ 45 MACHO - Material de contato elétrico: 8 vias em

bronze fosforoso com 50µin (1,27 µm) de ouro e 100 µin (2,54µm) de
níquel

UN 4000 R$ 1,37 R$ 5.480,00

9 FIO JAMPER  (FDG) 50 X 2 COR PRETO/LARANJA - Aluminio Anti
Ferrugem; MT 500 R$ 11,32 R$ 5.660,00

10 CABO HDMI 4k - MACHO/MACHO (15 METROS) UN 2 R$ 120,67 R$ 241,34

11 CABO HDMI 4k - MACHO/MACHO (10 METROS) UN 8 R$ 105,72 R$ 845,76

12  ABRAÇADEIRA NYLON (BR) 20CMX2, 5MM - PACOTE COM 100
UNIDADES Pct 4 R$ 17,21 R$ 68,84

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 02 R$ 47.926,02

LOTE 3

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 Cartucho HP 300 ml PART NUMBER – C1Q12A (MATE BLACK) -
compatível com máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 30 R$ 1.449,29 R$ 43.478,70

2 Cartucho HP 130 ml PART NUMBER – B3P24A (GRAY) - compatível com
máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 25 R$ 640,75 R$ 16.018,75

3 Cartucho HP 130 ml PART NUMBER – B3P23A (PHOTO BLACK) -
compatível com máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 25 R$ 654,78 R$ 16.369,50

4 Cartucho HP 130 ml PART NUMBER – B3P19A (CIAN - AZUL) -
compatível com máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 5 R$ 637,28 R$ 3.186,40

5 Cartucho HP 130 ml PART NUMBER – B3P20A (MAGENTA - ROSA) -
compatível com máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 5 R$ 648,56 R$ 3.242,80

6 Cartucho HP 130 ml PART NUMBER – B3P21A (AMARELO) - compatível
com máquinas de Plotters HP DESIGNJET T2500 UN 5 R$ 634,39 R$ 3.171,95

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 03 R$ 85.468,10

LICITAÇÃO EXCLUSIVA

LOTE 4

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 FITA PARA ROTULADOR MODELO: MK231 (12MM X 8M) UN 30 R$ 68,59 R$ 2.057,70

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 04 R$ 2.057,70

LICITAÇÃO EXCLUSIVA

LOTE 5

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1 SSD - 240 GB, SATA, Formato ‎2,5 pol.. Performance para leitura: min.
500 MB/s. Performance para gravação: min. 350 MB/s. UN. 400 R$ 97,67 R$ 39.068,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 05 R$ 39.068,00

LICITAÇÃO EXCLUSIVA

LOTE 6

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO



1

HD DELL CHEETAH 15K.6
Especificações:  Brand: Seagate;  Rotation Speed: 15000RPM;  Cache:
16MB;  MPN: ST3300656SS;  Storage Capacity: 300GB;  Config Code:
1311; Firmware: HS09

UN 10 R$ 1.011.23 R$ 10.112,30

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 06 R$ 10.112,30

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$ 188.157,42

2.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, assumindo  como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,  ainda: Nos preços unitários deverão estar inclusas todas as despesas, encargos e
tributos pertinentes para o produto.

2.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Novacap, durante a realização do Contrato; Nos preços unitários deverão
estar inclusas todas as despesas, encargos e tributos pertinentes para o produto.

2.4. Custo total estimado para aquisição do material é de R$ 188.157,42 (cento e oitenta e oito mil cento e cinquenta e sete reais e
quarenta e dois centavos)​.

 

3. QUADRO RESUMO DA CONTRATAÇÃO

3.1. O quadro resumo abaixo foi preenchido de acordo com elementos técnicos constantes deste Termo de Referência

OBJETO: Contratação de empresa, mediante Ata de Registro de preço, para fornecimento de materiais de telefonia e suporte de informática para
continuidade nos serviços realizados na NOVACAP

De natureza comum SIM X NÃO  

De prestação continuada SIM   NÃO X

Eminentemente intelectual SIM   NÃO X

Possui inovação tecnológica ou técnica SIM   NÃO X

De Tecnologia da informação SIM   NÃO X

Possui mão de obra exclusiva SIM   NÃO X

JUSTIFICATIVA:

A Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap) é uma empresa estatal brasileira do Distrito Federal, fundada em setembro de 1956, e tem
por objeto social a execução de obras e serviços de urbanização e construção civil de interesse do Distrito Federal. É responsável pela manutenção e
zeladoria do Distrito Federal por meio de gerenciamento obras planejadas pelo Governo, coordenando os trabalhos de construção, execução de
galerias de águas pluviais, execução de pavimentação asfáltica, calçadas, meios-fios, benfeitorias em parques e praças, plantio e poda de grama
árvores e jardins ornamentais.

O Suporte Técnico eficiente e a manutenção adequada dos recursos de TI permitem que a NOVACAP opere de forma contínua, minimizando o tempo
de inatividade e maximizando a produtividade. Para isso, o Departamento de Informática realiza os serviços de montagem, reparo e manutenção de
rede, a fim de facilitar a conexão de dispositivos de rede e garantir a transmissão de dados confiável. Além disso, desempenha o papel de prevenir
problemas de funcionamento para aumentar a vida útil dos componentes e manter equipamentos, como teclados, mouses, mecanismos de
dispositivos de informática, em perfeito funcionamento.

A Telefonia possui papel importante no que tange a comunicação interna e externa da NOVACAP. Internamente, a comunicação eficiente entre os
funcionários de diferentes setores permite uma troca rápida de informações, tomada de decisões ágil e colaboração efetiva. Essa melhoria na
comunicação interna contribui para o aumento da eficiência operacional e a otimização dos processos internos.

Portanto, adquirir materiais de telefonia e suporte de informática para continuidade nos serviços é necessário para garantir o bom funcionamento
dos sistemas de comunicação, promover a eficiência operacional e atender às demandas crescentes da NOVACAP de maneira adequada.

 

DEMANDA DA CONTRATAÇÃO

Estimada X

Definida  

JUSTIFICATIVA:  Trata-se de quantidade estimada com base no  levantamento  de consumo, portanto a  demanda deve ser considerada como
ESTIMADA, com previsão de variações de acordo com a especificidade ou sazonalidade.

 

PARCELAMENTO DO OBJETO SIM X NÃO  

 

PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO SIM   NÃO X



PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENAS EMPRESAS SIM X NÃO  

PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA SIM   NÃO X

JUSTIFICATIVA: A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que
nas contratações de serviços comuns é, perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado.

Além do que, é bastante comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no
tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não

tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais.

Não haverá restrição à participação de entidades preferenciais, conforme prevê a legislação vigente,  desde que atendidas as exigências de
qualificação técnica e demais condições estabelecidas no edital.

Por tratarem-se os objetos da presente licitação de itens que possuem natureza indivisível, não será aplicável a cota reservada para os lotes 02 e 03,
prevista no Art. 26 da Lei Distrital nº 4.611/2011.

 

REGIME DE EXECUÇÃO

Fornecimento por preço unitário X

Fornecimento  por preço global  

Contratação semi-integrada  

JUSTIFICATIVA: Trata-se de objetos cuja dimensão da demanda é definida, podendo ser aferida o menor preço global das propostas

 

REGIME DE FORNECIMENTO

Único  

Parcelado X

JUSTIFICATIVA:  Tendo em vista tratar-se de estimativa de consumo, o fornecimento dos referidos  produtos dar-se-á mediante demanda da
NOVACAP.

 

MODO DE DISPUTA

Aberto X

Fechado  

Combinado  

JUSTIFICATIVA: Objetivando maior transparência e ampliação da competitividade para o certame.

 

VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL PARA A  CONTRATAÇÃO - ORÇAMENTO
NÃO SIGILOSO

R$ 188.157,42 (cento e oitenta e oito mil cento e cinquenta e sete reais e
quarenta e dois centavos)​.

JUSTIFICATIVA:  Nos termos do Acórdão 1502/2018 Plenário TCU, nas licitações realizadas pelas empresas  estatais, sempre que o orçamento de
referência for utilizado como critério de aceitabilidade das propostas, sua divulgação no edital é obrigatória, e não facultativa, em observância ao
princípio constitucional da publicidade e, ainda, por não haver no Art. 34 da Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais) proibição absoluta à revelação do
orçamento. Assim sendo, justifica-se a publicidade do valor estimado, uma vez que ela será o limite referencial para apresentação das propostas
durante o procedimento licitatório.

 

MODO DE CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

Menor preço (por lote) X

Maior desconto  

Melhor combinação de técnica e preço  

Melhor técnica  



Melhor conteúdo artístico  

Maior oferta de preço  

Maior retorno econômico  

Melhor destinação de bens alienados  

 

4. DA JUSTIFICATIVA 

4.1. A Companhia Urbanizadora da Nova Capital (Novacap) é uma empresa estatal brasileira do Distrito Federal, fundada em setembro de
1956, e tem por objeto social a execução de obras e serviços de urbanização e construção civil de interesse do Distrito Federal. É responsável pela
manutenção e zeladoria do Distrito Federal por meio de gerenciamento obras planejadas pelo Governo, coordenando os trabalhos de construção,
execução de galerias de águas pluviais, execução de pavimentação asfáltica, calçadas, meios-fios, benfeitorias em parques e praças, plantio e poda de
grama árvores e jardins ornamentais.

4.2. O Suporte Técnico eficiente e a manutenção adequada dos recursos de TI permitem que a NOVACAP opere de forma contínua,
minimizando o tempo de inatividade e maximizando a produtividade. Para isso, o Departamento de Informática realiza os serviços de montagem,
reparo e manutenção de rede, a fim de facilitar a conexão de dispositivos de rede e garantir a transmissão de dados confiável. Além disso,
desempenha o papel de prevenir problemas de funcionamento para aumentar a vida útil dos componentes e manter equipamentos, como teclados,
mouses, mecanismos de dispositivos de informática, em perfeito funcionamento.

4.3. A Telefonia possui papel importante no que tange a comunicação interna e externa da NOVACAP. Internamente, a comunicação
eficiente entre os funcionários de diferentes setores permite uma troca rápida de informações, tomada de decisões ágil e colaboração efetiva. Essa
melhoria na comunicação interna contribui para o aumento da eficiência operacional e a otimização dos processos internos.

4.4. Portanto, adquirir materiais de telefonia e suporte de informática para continuidade nos serviços é necessário para garantir o bom
funcionamento dos sistemas de comunicação, promover a eficiência operacional e atender às demandas crescentes da NOVACAP de maneira
adequada.

4.5. A quantidade estimada é o resultado da consolidação dos quantitativos utilizados nos anos  anteriores e visam à manutenção dos
materiais constantes nesta aquisição, evitando a manutenção de estoques elevados ou o não atendimento de requisições por falta dos materiais,
motivo pelo qual o Registro de Preços mostra-se como a ferramenta mais adequada à celeridade e economia nas aquisições e o controle regular dos
gastos orçamentários, visando a maximização da economia das aquisições públicas.

4.6. Vale ressaltar que o Registro de Preços figura-se como a principal ferramenta a ser utilizada para a contratação de bens, devido ao seu
potencial de obtenção de ganhos de escala e redução dos custos administrativos com os processos frequentes de aquisições. Ademais, a Companhia
não terá que estocar os bens adquiridos, não ocupando espaço desnecessário em seu almoxarifado, pois somente haverá a contratação e entrega
quando surgir a real necessidade, com fornecimento parcelado para o reabastecimento do Almoxarifado.

4.7. Dada a característica comum dos bens, a licitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, com a aplicação do Sistema de
Registro de Preços., definida com base no Decreto Distrital nº 39.103/2018 (Regulamentou, no âmbito do Distrito Federal, o Sistema de Registro de
Preços).

4.8. A intenção de registro de preço (IRP) tem como finalidade permitir a Administração tornar publica sua intenções de realizar Pregão ou
concorrência para Registro de Preço, com a participação de outros órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto,
possibilitando auferir melhores preços por meio de economia de escala.

4.9. Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que o decreto nº 7.892/2013, com a alteração trazida pelo Decreto nº
8.250/2014, abrandou tal exigência. 3.6.2. Neste aspecto, o Art. 4º da referida lei é clara ao prever que “a divulgação da intenção de registro de
preços poderá ser dispensada, de forma justificada pelo órgão gerenciador".

4.10. Assim, vislumbra-se que, embora seja regra a divulgação da intenção de Registro de Preço pelo órgãos e entidade do SISG, em razão da
finalidade de tal procedimento é perfeitamente cabível o seu afastamento desde que haja justificativa adequada.

4.11. No casa desta companhia, optou-se pela não divulgação da presente IRP em virtude da ausência de estrutura administrativa
satisfatória para final do gerenciamento das Atas de Registro de Preços, bem como pela necessidade de realização e conclusão célere deste
procedimento licitatório o que não seria possível caso houvesse a divulgação da IRP, a qual poderia culminar na participação de outros órgãos da
Administração publica, levando esta instituição a qualidade de órgão gerenciador.

 

5. PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA

5.1. A entrega do material se dará em 20 (vinte) dias corridos após o recebimento da Nota de Empenho.

5.2. As entregas serão parceladas caso o empenho seja na modalidade estimativa e não acarretarão ônus adicional à Novacap, ficando à
cargo da empresa contratada qualquer evento que possa surgir.

5.3. O material a ser entregue não acarretará qualquer ônus a NOVACAP, ficando a cargo da empresa qualquer evento que possa surgir.

5.4. O material deverá ser entregue no Almoxarifado - DIMAE/DA, no ENDEREÇO: Setor de Áreas Públicas Sul Lote “B”, HORÁRIO: 08:00 às
11:00 e das 13:00h às 15:00h. CEP. 71.215-000 - Brasília-DF.

5.5.  A contratada poderá solicitar prorrogação de prazo da entrega do objeto licitado, apresentando as devidas justificativas, cabendo ao
executor do contrato, que a submeterá ao Diretor Administrativo ou Diretor da área demandante, cabendo a este último a deliberação acerca da
demanda.

 

6. DO RECEBIMENTO

6.1. Cada fornecimento somente será considerado concluído mediante a emissão de termo de recebimento provisório e definitivo;

6.2. Os bens serão recebidos da seguinte forma:

6.2.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos com a especificação (não se aplica);



6.2.2. definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação nos termos constantes da nota
de autorização de despesas.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as  especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituídos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. A Nota fiscal deverá ser descritiva, contendo marca, fabricante, validade, nº da Ordem de Serviço, N° da Nota de Empenho, dados da
conta bancária para depósito do pagamento, bem como as retenções tributárias, assim como as informações previstas neste Termo de Referência. A
Empresa contratada só poderá emitir Nota Fiscal após a emissão da respectiva nota de empenho e aprovação das amostras, quando for o caso.

6.5. É de responsabilidade do fornecedor, disponibilizar às pessoas encarregadas pela descarga dos produtos, equipamentos de proteção
ou afins que se fizerem necessários. Além de arcar com todos os tributos oriundos do transporte, entrega e fornecimento.

6.6. Os produtos devem estar de acordo com as especificações técnicas e normas exigidas neste Termo de Referência. Caso o(s) produto(s)
não atenda(m) as especificações previstas anteriormente mencionadas, os mesmos serão recusados e devolvidos aos fornecedores, às expensas do
mesmo para substituição, devendo a empresa dar a destinação adequada ao produto devolvido.

6.7. Os produtos recusados deverão ser substituídos no prazo de até 5(cinco) dias úteis após o recebimento da notificação pela contratada;

6.8. Entregas antecipadas poderão ser realizadas para compensações posteriores, desde que devidamente autorizadas pela Contratante.

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Efetuar a entrega do objeto conforme especificações, prazo e local constantes neste  documento, acompanhado da respectiva nota
fiscal;

7.2. Substituir, às suas expensas, no prazo fixado neste documento de Referência, o objeto rejeitado após o recebimento do comunicado;

7.3. A contratada poderá solicitar prorrogação de prazo na entrega do material na Novacap, com as devidas justificativas, caberá ao Diretor
Administrativo analisar e autorizar a prorrogação caso não prejudique o andamento dos serviços.

7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em condições de compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação;

7.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Novacap, durante a realização do Contrato;

7.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7.7. O material deverá ser entregue no prazo e quantitativo conforme solicitado pelo executor.

7.8. A quantidade mínima de entrega do material será estabelecida de acordo com o solicitado pela área demandante, considerando no
caso, apenas o material aprovado pelo executor da Novacap, obedecendo-se o prazo de entrega do item 9 deste Termo de Referência.

7.9. Se houver feriado regional ou nacional na semana a empresa poderá antecipar a entrega  para cobrir o quantitativo descrito no
cronograma apresentado pela área demandante.

7.10. Constituirá descumprimento contratual entregas menores do que o estabelecido no comunicado de solicitação.

7.11. Entregas antecipadas poderão ser realizadas para compensações posteriores, desde que devidamente autorizadas pela Contratante.

 

8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

8.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do material recebido com as especificações constantes neste documento,
para fins de aceitação e recebimento;

8.3. Rejeitar, no todo, fornecimento do material entregue em desacordo com o previsto neste documento;

8.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de empregado ou comissão especialmente designados;

8.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo
de especificação e seus anexos.

8.6. A Novacap não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução
do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros  em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,  desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento do material
de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que  serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap e da Lei n° 13.303/2016.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle do recebimento e guarda dos
materiais e do contrato.

11.3. A verificação da adequação dos fornecimentos deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.



11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no art. 213 do Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap.

11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela  Contratada ensejará a aplicação de sanções
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no artigo
228 do Regulamento de licitações e Contratos da Novacap.

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma  preventiva, rotineira e sistemática,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único  servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
distinção dessas atividades e, em  razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão
do Contrato.

11.7. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de
desempenho e qualidade do fornecimento do material.

11.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA realize a avaliação de desempenho e qualidade do fornecimento do
material.

11.9. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade do fornecimento do material em relação à qualidade exigida, além dos
fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

11.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da  CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de  imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.
76 da Lei nº 13.303/2016.

 

12. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1. Considerando que para a publicação da pretensa licitação e futura celebração da Ata de Registro de Preços não se faz necessária a
disponibilização imediata dos recursos orçamentários, a(s) Fonte(s) de Recursos serão definidas oportunamente, quando da celebração dos contratos
oriundos do presente certame.

 

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no contrato, limitado a 30 (trinta) dias contados do atesto da Nota Fiscal,
que deverá ser emitido em até 5 (cinco) dias após o recebimento da documentação fiscal.

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos materiais, conforme este Termo de Referência.

13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da  regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 246 do Regulamento e licitações e Contratos da Novacap.

13.4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas
no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura  apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

13.5.1. o prazo de validade; 

13.5.2. a data da emissão; 

13.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

13.5.4. o prazo de entrega dos bens;

13.5.5. o valor a pagar; e

13.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a  liquidação da despesa, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

13.7. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,  erá efetuada a retenção ou glosa no
pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

13.7.1. não produziu os resultados acordados;

13.7.2. deixou de fornecer os materiais com a qualidade ou quantidade inferior à demandada.;

13.7.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

13.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

13.9. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a  manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

13.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

13.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

13.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.



13.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão  contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

13.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

13.15. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por  motivo de economicidade, segurança
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei
8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

13.17. É vedado o pagamento, a qualquer título, por fornecimento de material, à empresa privada  que tenha em seu quadro societário
servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

13.18. Na hipótese de ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela NOVACAP, o valor devido deverá ser
acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso

 

14. DO REJUSTE

14.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis, em período inferior a um ano, de acordo com o art. 28  da Lei 9.069/95. Ultrapassado esse
período, os mesmos poderão ser reajustados anualmente, nos termos  do Decreto nº 37.121/16, adotando-se o IPCA – Índice de Preços ao
Consumidor Amplo. O marco inicial para contagem da periodicidade de um ano, para efeito de reajuste será a data da apresentação da proposta.

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 ano.

15.2.  O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias corridos, a contar da assinatura do contrato.

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL

16.1. Será dispensada a garantia contratual conforme Art. 149, §2º do Regulamento de Licitações e Contratos da Novacap. 

 

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. São sanções aplicáveis pela NOVACAP:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a Novacap, por prazo não superior a 2 (dois)
anos.

17.2. A reincidência de atos ensejadores da sanção de advertência poderá acarretar a aplicação de penalidade de suspensão.

17.3. A aplicação de multa não impede que a NOVACAP rescinda o contrato e aplique outras sanções previstas neste REGULAMENTO.

17.4. O valor da multa aplicada após regular processo administrativo será descontado da garantia prestada pela contratada. Configurada a
hipótese de ser o valor da multa aplicada superior ao valor da garantia prestada pela contratada, esta responderá pelo pagamento da diferença do
valor apurado que  poderá ser descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Novacap, ou, ainda, quando for o  caso, cobrado
judicialmente.

17.5. O não pagamento da multa aplicada pela contratada implicará na aplicação da sanção de suspensão temporária de participação em
licitação e de impedimento de contratar com a NOVACAP, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

17.6. As sanções previstas nos incisos I e III do item 20.1 (matriz de risco) poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, devendo a
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis.

17.7. O prazo da sanção prevista no inciso III do caput terá início a partir da publicação do ato no Diário Oficial do Distrito Federal.

17.8. A sanção prevista no inciso III do caput implica durante a sua vigência na suspensão do  registro cadastral, se existente, ou no
impedimento de inscrição cadastral.

17.9. A reincidência da prática de atos puníveis com a penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a NOVACAP, ocorrida em período inferior a 2 (dois) anos a contar do término da primeira punição, implicará no agravamento da sanção
a ser aplicada.

17.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no art. 256 do Regulamento de Licitações e Contratos da NOVACAP.

 

18. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

18.1. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor é a apresentação de Atestado de Fornecimento de Bens e Produtos
Compatíveis em quantidade e similaridade dos bens, relativo a cada lote em que estiver concorrendo.



18.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias corridos.

 

19. DA MATRIZ DE RISCO

19.1. A MATRIZ DE RISCO é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e
caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na execução do contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes
à contratação.

OBJETO: MATERIAS DE TELEFONIA E SUPORTE DE INFORMÁTICA

DESCRIÇÃO DO RISCO Nº PROBABILIDADE OCORRÊNCIA IMPACTO
NÍVEL

DE
RISCO

CONTROLES EXISTENTES
GERENTE

DO
RISCO

RISCO 01: Habilitar empresa com
falha na documentação 1 POSSÍVEL MODERADO MÉDIO Ckecklist. Revisão pela área de

auditoria (ASCAL) DEINF

RISCO 02: Não  cumprimento  do
acordo pela contratada. 2 RARO MENOR BAIXO

Definição de responsável
para acompanhar

o fornecimento do objeto.
DEINF

RISCO 03: Falha  no
recebimento do serviço/produtos. 3 RARO MENOR BAIXO Acompanhamento sistemático do

objeto contratado. DEINF

RISCO  04: Contratar
de  empresa  cuja estrutura
é  incompatível  para  a prestação
do contrato.

4 POSSÍVEL MENOR MÉDIO

Estudo e avaliação realizada
pelo almoxarifado, a fim de

identificar a
capacidade e qualidade

no fornecimento do objeto
do contrato.

DEINF

RISCO  05: Aumento do  custo do
contrato 5 POSSÍVEL MENOR MÉDIO

Acompanhamento permanente
da contratação e recebimento

do objeto do contrato.
DEINF
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